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1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO ~~-: '-'~/
Tipo de Requerimento de Intervenção Ambiental Número do Processo Data da Um SISEMA

Formalizacão Resoonsãvel orocesso
1.1 Integrado a processo de AAF

1.2 Não integrado a processo de Lic. Ambiental ou AAF 14.03.00.00293/2013 11/09/2013 NRRA de Serro

2. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSAVEL PELA INTERVEN ÃO AMBIENTAL .(."'I'

2.1 Nome: João Batista Soares Duarte 2.2 CPF/CNPJ: 258.951.846-34
2.3 Enderer.o: Fazenda Barro Vermelho 2.4 Bairro: Zona Rural
2.5 Municíoio: Diamantina 2.6 UF: MG 2.7 CEP: 39.100-000
2.8 Telefone(s): (38) 3532-4113 2.9 e-mail: -------------------

3. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETARIO DO IMOVEL '," , I). o ,

3.1 Nome: João Batista Soares Duarte 3.2 CPF/CNPJ: 258.951.846-34
3.3 Endereco: Fazenda Barro Vermeiho 3.4 Bairro: Zona Rural
3.5 Municíoio: Diamantina 3.6 UF: MG I 3.7 CEP: 39.100-000
3.8 Telefone(s): (38) 3532-4113 3.9 e-mail:

4. IDENTIFICACÃO E LOCALIZACÃO DO IIW VEL "
4.1 Denominação: Fazenda Barro Vermelho 4.2 Area total lha\: 20:90:38 ha
4.3 Municíoio/Distrito: Diamantina 1 Planalto de Minas 4.4 INCRA(CCIR): ------- ••--.
4.5 Matricula no Cartório Reoistro de Imóveis: Livro: Folha: Comarca:
4.6 NO.reoistro da Posse no Cartório de Notas: Passe Livro: 02 Falha: 23 Comarca: Diamantina
4.7 Coordenada Geogrãfica t X161:677450 t Datum: Sad 69
(LaVLong) I V(7): 8056180 I Fuso: 23 K

5. CARACTERIZACÃO AMBIENTAL DO IMÓVEL ., , "'
5.1 Bacia hidrooráfica: Bacia da Rio Jeouitinhonha
5.2. Sub-bacia ou microbacia hidroqráfica: JQ1 1 Rio Vacarí
5.3 Conforme o ZEE-MG, a imóvel está ( ) não está ( x ) inserido em área prioritária oara conservacão. (especificado no campo 12l.
5.4 Con~~rme Listas Oficiais, no imóvel foi observada a ocorrência de espécies da fauna: raras ( ), e~dêmicas ( ), ameaçadas de
extinr",o \; da flora: raras ( l, endêmicas ( ), ameacadas de extincão I ) (esnecificado no camno 12.
5.5 O imóvel se localiza ( ) não se localiza ( x ) em zona de amortecimento ou área de entorno de Unidade de Conservação.
I (esoecificado no camoo 12):
5.6 Conforme o Mapeamento e Inventário da Flora Nativa do Estado, 67,71 % do município onde está inserido o imóvel apresenta-
se recoberto oor veoetacão nativa.
5.7 Conforme o ZEE-MG, oual o qrau de vulnerabilidade natural para o empreendimento orODOStO?lespecifiCado no campo 12)
5.8 BiomalTransição entre biomas onde está inserido o imóvel Area lha}

5.8.1 Caatinqa
5.8.2 Cerrado 20:90:38
5.8.3 Mata Atlãntlca
5.8.4 Ecótono (esoecificar):
5.8.5 Total 20:90:38

5.9 Uso do sola do imóvel Area (h a")

5.9.1 Área com cobertura vegetal nativa 5.9.1.1 Sem exoloracão econômica 20:40:38
5.9.1.2 Com exoloracão sustentável através de Maneio
5.9.2.1 Aqricultura
5.9.2.2 Pecuária

5.9.2 Área com usa alternativo
5.9.2.3 Silvicultura Eucalioto
5.9.2.4 Silvicultura Pinus
5.9.2.5 Silvicultura Outros
5.9.2.6 Mineração
5.9.2.7 Assentamento
5.9.2.8 Infraestrutura

5.9.2.9 Outros (Especificar) 00:50:00

5.9.3 Tolal 20:90:38
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5.10 Área de Preservação Permanente (APP) Área (ha)

5.10.1 APP com fragmentos da vegetação nativa

5.10.2 APP com uso antrópico consolidado
IAgrossilvipastoril
IOutro: (Especificar)

5.10.3 Total
6. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA E PASSIVEL DE APROVAÇÃO ,

Quantidade I

6.1 Tipo de Intervenção Passivel de Unid
Requerida Aorovacão

6.1.1 Supressão da cobertura vegetal nativa com destoca 09:83:00 09:83:00 ha

6.1.2 Supressão da cobertura vegetal nativa sem destoca ha

6.1.3 Intervencão em APP com supressão de vegetação nativa ha

6.1.4 IfItervenção em APP sem supressão de vegetacão nativa ha

6.1.5 Destoca em área de vegetação nativa ha

6.1.6 Limpeza de área. com aproveitamento econômico do materiallenhoso ha

6.1.7 Corte/poda árvores isõladas em melo rural (especificado no item 12) un
6.1.8 Coleta/Extração de plantas (especificado no item 12) un
6.1.9 Coleta/Extracão produtos da flora nativa (especificado no item 12) kg
6.1.10 Manejo Sustentável de Vegetação Nativa ha
6.1.11 Regularização de Ocupacão Antrópica Consolidada em APP ha

Demarcacão e Averbação ou Registro 04:21:22 04:21:23 ha

6.1.12 Regularização de
Relocação ha
Recomposicão •Reserva Legal
Compensação Florestal
Desoneracão

7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA ÁREA PAssíVEL DE APROVAÇÃO

7.1 BlomalTransição entre biomas Área (ha)
7.1.1 Caatinga -
7.1.2 Cerrado 09:83:00
7.1.3 Mata Atlãntica
7.1.4 Ecótono (especificar)

7.1.5 Total 09:83:00

,

,
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7.2 FisionomialTransição entre fisionomias Vegetação Vegetação Secundária
Primária (ha) Inicial (ha) Médio lha) Avançado lha)

7.2.1 Floresta ombrófila submontana ...-(["~ to:. v..i ' ...
7.2.2 Floresta ombrófila montana ~y .....-:;:<"~
7.2.3 Floresta ombrófila alto montana \t;."
7.2.4 Floresta estacionai semidecidual submontana - .1] ""'7.2.5 Floresta estacionai semidecidual montana " •• I.

W

7.2.6 Floresta estacionai decidual submontana '\.. /V
7.2.7 Floresta estacionai decidual montana I' f;;rr '/
7.2.8 Camoo
7.2.9 Ca";;;;;:;-rupestre
7.2.10 Camoo cerrado
7.2.11 Cerrado 09:83:00
7.2.12 Cerradão
7.2.13 Vereda
7.2.14 Ecótono!especificar)
7.2.15 Outro (especificar)

8. COORDENADA PLANA DA ÁREA PAssíVEL DE APROVAÇÃO

8.1 Tipo de Intervenção Datum Fuso Coordenada Plana (UTM)
X Y

Suoressão da cobertura veaetal nativa com destoca Sad 69 23 K 677411 8055841

9. PLANO DE UTiliZAÇÃO PRETENDIDA
9.1 Uso proposto Especificação Área (ha)
9.1.1 Aoricultura
9.1.2 Pecuária Plantio de oastaaem 09:83:00
9.1.3 Silvicultura Eucalipto
9.1.4 Silvicultura Pinus
9.1.5 Silvicultura Outros
9.1.6 Mineracão
9.1.7 Assentamento
9.1.8 Infraestrutura
9.1.9 Maneio Sustentável da Veoetacão Nativa
9.1.10 Outro

10. DO PRODUTO OU SUBPRODUTO FlORESTAUVEGETAl PAssíVEL DE APROVAÇÃO
10.1 Produto/Suboroduto Especificacão Qtde Unidade
10.1.1 lenha
10.1.2 Carvão Carvão de oriaem nativa - MDC. Comércio 120 M3
10.1.3 Toreté
10.1.4 Madeira em tora
10.1.5 Dormentes/ Achas/Mouróes/Postes
0.1.6 Flores/ Folhas! Frutos/ Cascas/Raízes
10.1.7 Outros

10.2 Especificações da Carvoaria, quando for o caso (dados fornecidos pelo responsável pela intervenção)
10.2.1 Número de fomos da Carvoaria: 02 11.2.2 Diâmetro(m): 3.20 11.2.3 Altura(m): 2,20
10.2.4 Ciclo de produção do fomo (tempo gasto para encher. carbonizar + esfriar. esvaziar): 07 (dias)
10.2.5 Capacidade de produção por fomo no ciclo de produção (mdc): 04
10.2.6 Capacidade de produção mensal da Carvoaria (mdc): 32
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11. ESPECIFICAÇÕES E ANÁLISE DOS PLANOS, ESTUDOS E INVENTÁRIO FLORESTAL APRESENTADOS
.

Durante consulta feita ao Zoneamento Ecológico Econômico- - ZEE, foi constatado que o imóvel não está
localizado em área prioritária para conservação, ap;esentando um percentual de Baixa, durante a vistoria não
foram encontradas espécies da fauna e da flora raras, endêmicas ou ameaçados de extinção, o imóvel não está
localizado na área de amortecimento ou em área de entorno de Unidade de Conservação de proteção integral,
conforme consulta feita a base de dados do IEF, bem como o grau de vulnerabilidade natural para o
empreendimento é considerado Alta.

I

12. PAREéER TÉCNICO, MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS

I. Hi~tórieo:

•
•

Data da formalização: 11/09/2013
Data da emissão do parecer técnico: 04/10/2013

2. Objetivo:

• • •E objeto desse parecer analisar a solicitação para supressão da vegetação nativa com destoca e a demarcação
da área de Reserva Legal do imóvel. É pretendido com a intervenção requerida a realização de plantio de
pastagem braehiária, em uma área correspondente a 09:83:00 ha. É objeto também desse parecer analisar a
solicitação para Regularização de Reserva Legal, com a demarcação de uma área de 04:21 :22 ha.

3. Caracterização do empreendimento:

O imóvel denominado Fazenda Barro Vermelho, localizada no distrito de Planalto de Minas, município de
Diamantina / MG, possui uma área total de 20:90:38 ha e correspondentes a 1,0451 módulos fiscais de 20 ha
cada.

Em vistoria técnica realizada em 04/10/2013 na Fazenda Barro Vermelho,' pelo Analista Ambiental Alison
Thiago da Silva - MASP 1149078-6 IEF / Núcleo de Regularização Arnhiental de Serro, na propriedade do
Sr. João Batista Soares Duarte, acompanhado pelo proprietário do imóvel, foi constatado que a propriedade
apresenta topografia plana a suave ondulada, o solo é caracterizado como latossolo vermelho e amarelo,Al
textura areno argilosa. Quanto aos recursos hídricos, o imóyel não possui área' de preservação perman.,
pertence à Bacia Hidrográfica do Rio Jequitinhonha, sub-bacia JQ!/ Rio Vacarí, a tipologia é de formação do
Bioma Cerrado, com a presença de área de Campo e Campo Cerrado, caracterizado por espécies típicas da
região, tais como: capitão, barbatimão, pau terra, laranjeira, embiruçu, tingui, murici ..Na vistoria foram vistos
alguns passarinhos, mas por informaçôes do proprietário existe: cobra, tatu, seriema e pássaros em geral. Na
propriedade não foi constatada a presença de áreas subutilizadas ou abandonadas. Conforme o FCE e FOB!
apresentados, o empreendimento é classificado como não passível de licenciamento, não estando sujeito à
apresentação de Autorização Ambiental de Funcionamento - AAF.

Durante a vistoria observou-se que a.Ofonriedade não possui área de preservação permanente.

3. I. Da Reserva Lega!

A propriedade denominada Fazenda Barro Vermelho deverá providenciar o registro da área de Reserva Legal
junto ao Cartório de Títulos e Documentos competente, com área de 04:21:23 ha, equivalente a 20,15 %,•superior aos 20 %, exigidos pela Legislação Florestal vigente, caracterizada por vegetação nativa pertencente
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ao Bioma Cerrado, que se encontra em bom estado de conservação,

Da Autorização para Intervenção Ambiental:

••,P.OU-'!l
••• C'"

•••0 Ft./It35 '"2k---~~ '"'" ..
;. AVe ~
, lQ"

A área requerida de 09:83:00 ha para intervenção ambiental trata de uma área comum, in, O' orna
Cerrado, com predominància da fisionomia de Cerrado, Por ser tecnicamente viável, a supressão a área não
influenciará em perdas biológicas consideráveis, O proprietário deverá providenciar o registro da área de
Reserva Legal. A área requerida e delimitada na planta topográfica pode ser considerada passível de
autorização, Assim, considerando essas e outras informações técnicas relacionadas, constatamos que não há
impedimento ao pleito do requerente,

4.

O rendimento lenhoso gerado a partir da supressão será de 240 mJ de lenha de origem nativa, que serão
tra'nsformadosem 120 MDC para comercialização.

S. I'ossíveis Impactos Ambientais e Respectivas Medidas Mitigadoras:

Os impactos ambientais gerados ou possíveis de ocorrer durante a intervenção abrangem a área do
empreendimento e seu entorno, afetando direta ou indiretamente o meio ambiente, sendo:

- Impacto no transporte do materiallenhoso: Provocada pela movimentação de maquinários e caminhões,
pelo transporte do material lenhoso proveniente da exploração. A área se encontra com o solo revolvido,
estando sujeito ao assoreamento e o carreamento de sedimentos para os cursos d'águas. São considerados
impactos diretos e reversíveis, desde que haja manejo adequado da vegetação existente no local.

- Medida(s) Mitigadora(s): Reduzir ao máximo a movimentação desnecessári,\ de máquinas agrícolas na
área do projeto, visando alterar o mínimo possível à estrutura física do solo, podendo ser utilizada novas
técnicas de plantio. Manter medidas de drenagem e recobrimento do solo, visando evitar possíveis erosões
tanto nas áreas de implantação da cultura, como também nas estradas de acesso e intermls da propriedade.
Também o controle de processos erosivos e carreamentos de sedimentos', através da implantação de
dispositivos de drenagem, sendo pequenas bacias de contenção de águas provindas da pluviosidade, porém,
tudo com sua devida autorização do órgão ambiental competente, se caso houver necessidade. A propriedade
deverá sempre ser mantida com boas práticas de manejo e conservação de solo.

6. Conclusão:

Por fim, o Analista Ambiental sugere pelo DEFERIMENTO da supressão da cobertura vegetal nativa com
destoca em uma área de 09:83:00 ha, com rendimento lenhoso total de 120 MDC de origem nativa, na
Fazenda Barro Vermelho, propriedade do Sr. João Batista Soares Duarte, sendo responsável pela intervenção
ambiental requerida.

Diante do exposto acima, em atendimento a Legislação Florestal vigente, o processo deverá ser encaminhado
para a Procuradoria Jurídica da SUPRAM Jequitinhonha, para análise e emissão de parecer, posteriormente o
processo deverá ser apreciado pela Comissão Paritária - COPA.

7. Valid:tde:

Validade do Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental: 24 (vinte e quatro) meses para
realizar a intervenção requerida e realizar o uso alternativo do solo.
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8. Orientações Técnicas:

o responsável pela intervenção ambiental foi devidamente orientado sobre práticas de conservação do solo,
mananciais d'água e a respeitar as áreas de Reserva Legal, preservação permanente, madeiras de Lei,
frutíferas e as espécies im'unes e restritas de corte, folorientado ainda de como próceder à exploração e sobre
a Legislação Florestal vigente. A exploração deverá seguir rigorosamente todas as orientações técnicas
repassadas em vistoria e estar em conformidade com a mesma.

OBS: A capacidade produtiva de acordo com.o explorador deverá ser de)2 MDC/MÊS, serão construídos 02
fornos com capacidade individual para 04 MDC.

13. RESPONSÁVEL (IS) PELO PARECER TÉCNICO (NOME, MATRiCULA, ASSINATURA E CARIMBO)

•
14. DATA DA VIST IA

04/10/2013

•
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•

ANEXO FOTOGRÁFICO

Foto OI e 02 - Vista parcial da área de Reserva Legal da propriedade .

Foto 03 e 04 - Vista parcial da área passível de autorização da propriedade .

.-
Foto 05 e 06 - Vista parcial da área passível de autorização da propriedade.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMIIIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁ VEL
CONSELHO ESTADUAL DE I'OLÍTICA AI\18IENTAL- COI'AM,
Superintendência Regional de RegulariZllção Ambiental- SllPRA:\1 .JEQUITII'\IIONIIA

Nota Jurídica n2• 452/2013

Indexado ao(s) Processo(s) N2.: 14030000293/13

Requerente: João Batista Soares Duarte CPF: 258.951.846-34

Objeto: Requerimento de f. 29:
l.Supressão de 9,83ha de cobertura vegetal nativa com destoca;
2. Regularização de área de 4,2123ha de área de reserva legal localizada na Fazenda Barro
Vermelho.
Bioma: Cerrado
Fisionomia: Cerrado

•. ' local da Posse: Zona rural do município de Diamantina/MG.

Instrumento comprobatório da posse: Declaração pública de posse e carta de anuência dos
confrontantes.

Área total do imóvel: 20,90ha.

Área de Reserva legal a ser demarcada: 4,2123ha.

Projetos apresentados:

• Memorial descritivo da Propriedade;
• Memorial descritivo da reserva legal;
• Plano Simplificado de Utilização Pretendida;

• Reposição Florestal: responsabilidade do consumidor. fI. 02

Núcleo Responsável: NRRA Serro/MG

Autoridade Ambiental: Alison Tiago da Silva

Normas observadas para a análise:

Resolução Conjunta SEMAD/IEF n2. 1905/2013 e lei'Estadual n2. 20.922/2013

1- RELATÓRIO

Trata-se de requerimento protocolizado pelo Sr. João Batista Soares Duarte,
perante o Núcleo Regional de Regularização Ambiental de Serro, objetivando a supressão
de 9,83ha de cobertura vegetal nativa com destoca no imóvel rural denominado Fazenda
Barro Vermelho, zona rural do município de Diamantina/MG, para fins de exercer a
atividade de pecuária, conforme fls. 29.



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRf:TARIA DE ESTADO DE MEIO A~lIlIEl'iTE E DESEl'iVOLVIMENTO SUSTENT'\ VEL
CONSELHO ESTADUAL DE I'OLíTICA AMBIENTAL- COPAM
Superintendência RC'gionalde Regularização Ambientlll- SUPRAM JEQUITIN'HONIIA

Ressalta-se que o materiallenhoso advindo da exploração, caso autorizada, será na
produção de carvão vegetal, sendo, o consumidor o ~esponsável pelo pagamento da reposição
florestal.

Eis o relato suficiente dos fatos ..

11- ANÁLISE

A análise documental dos instrumentos juntados ao processo foi feita à luz do
que proce~imenta a legislação vigente. . ,.

Analisando os autos, é possível constatar que o Requerente instruiu o processo
com a documentação necessária à análise do pleito interventivo e protetivo, com juntada dos •
documentos, que demonstraram a posse do imóvel e com os estudos exigidos pela legislação
vigente para a análise do que se requer.

No imóvel em comento, solicita o requerente a demarcação da área de 4,2123
de Reserva Legal a ser registrada junto ao Cartório de Títulos e Documentos, respeitando o limite,
mínimo da legislação (área não inferior a 20% do total da propriedade).

• Por fim, quanto à obrigatoriedade de an.álise dos aspectos, técnicos e da
viabilidade ambiental da exploração, a ser aferida in loeu pelo servidor responsável pela análise,
constata-se, junto ao Parecer Único de fis.33-36, manifestação favorável à viabilidade ambiental
da supressão da vegetação requerida, com a sugestão de um prazo de 02 (dois) anos para a
execução da intervenção, conforme. solicitado, e, conforme previsão da Resolução Conjunta
IEF/SEMAD nQ• 1.905/2013, vez que se trata de atividade não vinculada a processo de
licenciamento ou AAF:

"Art. 49 - Os requerimentos poro intervenção ambiental não integrodos a
procedimento de licenciomento ombientol serão outorizodos por meio de
Documento Autorizotivo poro Intervenção Ambiental- DAIA.

(...)
I

949 O prozo de validade do DAIA para intervençães ambientais não passíveis de
licenciamento ou de AAF será de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma
úníca vez por 06 (seís) meses, caso a intervenção ambíental autorizada ou O

escoamento do produto ou subproduto autorízado não tenham sído concluídos" ..

Importante ressaltar, que no Parecer Único de fls.34v, há a afirmação de que
''(. ..) não foi constatada a presença de áreas subutilizadas ou abandonadas" e ''(. ..) que a
propriedade não possui área de preservação permanente".

JII - DA CONCLUSAO

•



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRt:T.ARIA Dt: I-:STADODE ~It:IO AM8IE:'-ITt: E DESENVOLVIMEl\tO SUSTENTÁ VEL
CONSELHO ESTADUAL UE POLÍTICA AMBIEI'iTAL- COI'AM
Superintendência Regional de Regularização Ambienlal- SUPRAMJEQlJITlNIIONIIA

•

•

Isto posto, e

Considerando que processo encontra-se instruído com os documentos
necessários ao caso aqui em estudó;

Considerando que não foram constatados débitos ambientais em nome do
Requerente;

Consider,mdo que a área de Reserva Florestal Legal se encontra demarcada
dentro dos limites disposto na legislação vigente;

Considerando a existência de parecer técnico concluindo pela viaoilidade
ambiental.

MANIFESTA esta 'Diretoria de Controle Processual pela possibilidade jurídica de
atender ao que se requer, submetendo-se, portanto, o pedido, à análise e deliberação da
Comissão Paritária - CO'PA,ao que se refere o pedido de supressão de 9,83ha de vegetação nativa,
com destoca, conforme prevê a Resolução Conjunta Semad/IEF n° 1905, de 20131•

Por fim, caso a intervenção seja deferida, atentar para as seguintes providências
legais, antes da liberação da autorização ambiental: I

l.Exigir a comprovação do recolhimento da taxa florestal, a ser calculada sobre o
rendimento lenhoso;

2. Exigir a comprovação do registro da área de reserva legal do imóvel junto ao
Cartório de Títulos e Documentos compente .

É o parecer,

Diamantina,.20 de novembro de 2013.

,IO""" ..:DOA Yh .fjJ.;() •
CWr!j~\'fe1órathiasSilva

Analista Ambiental- SUPRAM JEQ

Masp. 1256058-7//0ABMG 103957

I Art. 16 da Resolução Conjunla SE~IAD/IEFno 1.905, de 2013.~
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